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ANEXO I 

Atividades do programa 

Os objetivos específicos do programa, a que se refere o artigo 3.º, n.º 2, são prosseguidos 

mediante a prestação de apoio às seguintes atividades: 

1. Sensibilização e divulgação de informações para melhorar o conhecimento das 

políticas e do direito da União, incluindo o direito material e processual, os 

instrumentos de cooperação judiciária, a jurisprudência do Tribunal de Justiça da 

União Europeia, o direito comparado e as normas europeias e internacionais. 

2. Aprendizagem mútua, partilha de boas práticas entre as partes interessadas, a fim de 

melhorar o conhecimento e o entendimento mútuos do direito civil e penal e dos 

sistemas judiciais e jurídicos dos diferentes Estados-Membros, incluindo o Estado de 

direito, e reforço da confiança mútua. 

3. Atividades analíticas e de acompanhamento
1
 para melhorar o conhecimento e a 

compreensão dos potenciais obstáculos ao bom funcionamento do espaço de justiça 

europeu e melhorar a aplicação do direito e das políticas da União nos 

Estados-Membros. 

4. Formação das partes interessadas para melhorar o conhecimento das políticas e do 

direito da União, incluindo, nomeadamente, o direito material e processual, a 

utilização dos instrumentos de cooperação judiciária da UE, a jurisprudência 

relevante do Tribunal de Justiça da União Europeia, a linguagem jurídica e o direito 

comparado. 

5. Desenvolvimento e manutenção de tecnologias da informação e das comunicações 

(TIC) para melhorar a eficiência dos sistemas judiciais e a cooperação através das 

TIC, incluindo a interoperabilidade transnacional dos sistemas e das aplicações. 

6. Reforço da capacidade das principais redes a nível europeu e das redes judiciárias 

europeias, incluindo as estabelecidas pelo direito da União para assegurar a sua 

aplicação ou execução coerciva, para promover e continuar a desenvolver o direito 

da União, as metas e as estratégias políticas nos domínios abrangidos pelo programa 

e apoiar as organizações da sociedade civil ativas nos domínios por este abrangidos. 

7. Aprofundamento dos conhecimentos sobre o programa, divulgação e 

transmissibilidade dos seus resultados e promoção da aproximação aos cidadãos, 

nomeadamente através da criação e do apoio aos gabinetes/redes de contacto 

nacionais do programa. 

                                                 
1 Estas atividades podem incluir, nomeadamente, a recolha de dados e de estatísticas, a definição de 

metodologias comuns e, se for caso disso, de indicadores ou parâmetros de referência, a realização de estudos, 

investigações, análises e inquéritos, a realização de avaliações, a realização de avaliações de impacto, a 

elaboração e a publicação de manuais, relatórios e material educativo. 
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ANEXO II 

Indicadores 

O programa será acompanhado com base numa série de indicadores destinados a avaliar o 

grau de consecução dos seus objetivos gerais e específicos, na perspetiva de minimizar os 

encargos administrativos e financeiros. Para o efeito, devem ser recolhidos dados respeitantes 

aos seguintes indicadores-chave: 

Número de magistrados, funcionários e agentes de justiça que participaram em ações de formação (incluindo intercâmbios de 

pessoal, visitas de estudo, ateliês e seminários) financiadas pelo programa, nomeadamente pela subvenção de funcionamento da 

REFJ 

Número de intercâmbios de informações no quadro do Sistema Europeu de Informação sobre Registos Criminais (ECRIS)  

Número de visitas ao Portal Europeu da Justiça/páginas que respondem à necessidade de informação em processos civis 

transnacionais 

Número de pessoas que participaram em: 

i) atividades de aprendizagem mútua e de partilha de boas práticas; 

ii) atividades de sensibilização, informação e divulgação.  

 


